
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.911 - SC (2014/0318486-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : VALDECIR CARDOSO 
ADVOGADOS : FRANCISCO JOSÉ DIAS 
  KÁTIA LUCIANE DOS SANTOS E OUTRO(S)
  VALDEMIR BORTOLATO GERMANO 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTO GENÉRICO. SÚMULA 284/STF. CUMULAÇÃO DE 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM INDENIZAÇÃO. REPARAÇÃO 
TOTAL DA ÁREA DEGRADADA. PEDIDO INDENIZATÓRIO 
INDEFERIDO. REVER POSICIONAMENTO DO TRIBUNAL A QUO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A alegada ofensa ao art. 535 do CPC foi apresentada de forma 
genérica pelo recorrente, tendo em vista que não demonstrou, de maneira 
clara e específica, a ocorrência de omissão no julgado, atraindo, assim, o 
enunciado da Súmula 284 da Suprema Corte. 
2. Este STJ entende que, em casos de danos ambientais, é perfeitamente 
possível a cumulação de indenização em conjunto com obrigação de fazer, 
entretanto isso não seria obrigatório, e estaria adstrito à possibilidade ou 
não de recuperação total da área degradada.
3. Uma vez entendido pelo Tribunal de origem que o referido dano pode 
ser integralmente reparado, a revisão dessas premissas fáticas de 
julgamento esbarra no óbice disposto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.911 - SC (2014/0318486-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão de minha lavra, 

que negou seguimento ao recurso especial.

Alega o agravante que a violação ao art. 535 do CPC teria sido 

devidamente fundamentada. Afirma, também, que a questão arguida pela parte não 

necessitaria do revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos. 

Por fim, assevera que seria possível a fixação de pena de indenização em 

conjunto com obrigação de fazer, pois aquele que degrada área ambiental teria não só 

o dever de recuperá-la, mas também, de indenizar a coletividade pelos danos 

causados ao meio ambiente, tendo em vista que estes perdurariam por um longo 

período.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 628.911 - SC (2014/0318486-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que o 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

O recurso não merece prosperar.
Consta dos autos que a parte recorrente alegou, no presente recurso 
especial, violação do art. 535, II, do CPC.
No entanto, a análise do recurso especial, nessa parte, denota que o 
agravante não logrou êxito em demonstrar objetivamente quais os pontos 
foram omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos.
Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 
"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
A propósito, os precedentes cujas ementas seguem abaixo transcritas:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - TESE DE OMISSÃO - 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE - SÚMULA 284 DO 
STF - FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA - PESSOA QUE MANTÉM 
DOMICÍLIO EM PAÍS SIGNATÁRIO DO MERCOSUL E NO BRASIL - 
AUTOMÓVEL UTILIZADO PARA DESLOCAMENTO ENTRE OS 
DOIS DOMICÍLIOS - INAPLICABILIDADE DA PERDA DE 
PERDIMENTO - REVISÃO DE FATOS E PROVAS - SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. É inviável o recurso especial que não indica objetivamente em que 
aspectos residiriam as omissões que imputa ao acórdão recorrido, 
tampouco qual seria a relevância da apreciação de tais matérias 
para o correto deslinde da controvérsia, valendo-se apenas de 
fórmulas sobre a necessidade de o tribunal apreciar as questões 
que lhe foram submetidas.
2. Consoante orientação firmada na Súmula 284 do STF, "é 
inadmissível o recurso extraordinário quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. Na hipótese de duplo domicílio, máxime em se tratando de país 
vizinho ao Brasil, prevalece o entendimento de que o tráfego do 
automóvel em território nacional não configura dano ao erário.
4. Examinar aspectos fático-probatórios da causa para extrair 
informação que não se depreende do acórdão recorrido é 
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providência inadmissível no âmbito do recurso especial, consoante 
diretriz firmada na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.344.149/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 22/8/2013)

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 185-A DO CTN. PENHORA ON 
LINE. QUANTIA INEXPRESSIVA. ACÓRDÃO FUNDADO NO ART. 
659, § 2º, DO CPC. DEFICIÊNCIA DAS RAZÕES RECURSAIS. 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF.
1. Não se conhece de recurso especial em que são deficientes as 
razões recursais, a atrair a incidência das Súmulas 283 e 284 do 
STF.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.328.186/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 6/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ART. 161, § 1º, DO CTN. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
NULIDADE DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no AREsp 51.706/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/2/2012, DJe 
24/2/2012)

No que se refere ao pedido de cumulação de condenação em indenização 
com a determinação de recuperação de área degradada, o Tribunal de 
origem considerou que não seria necessária a fixação do referido 
pagamento cumulado com obrigação de fazer, pois isso constituiria em 
dupla penalização e que o ambiente danificado seria integralmente 
restaurado (e-STJ, fls. 310/311):

Em perfeita consonância com esse entendimento, o Superior 
Tribunal de Justiça vem decidindo que, diante da comprovação da 
ocorrência de dano ambiental, caso haja necessidade da adoção de 
certos procedimentos visando à integral recuperação da área 
degradada, a despeito da ocorrência de recuperação natural, não se 
exime de responsabilidade o degradador do meio ambiente, sendo 
admissível a cumulação de obrigação de fazer e eventual 
indenização pelo dano ainda remanescente (REsp 904.324/RS, 2ª 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJe 27/5/2009).
No entanto, nas hipóteses em que não há indicação de outros 
prejuízos, além daqueles que já são objeto da condenação 
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consistente na obrigação de fazer, o Superior Tribunal de Justiça 
não tem admitido que haja a fixação de uma espécie de pena 
pecuniária, como forma de uma indenização complementar.
No voto proferido pela Ministra Eliana Calmon, no REsp 
1.165.281/MG, há manifestação de que não procede a 'tese 
advogada pelo Parquet no sentido de sempre e sempre, ao lado da 
imposição da obrigação de fazer, ou seja, replantar a área 
desmatada, também impor como regra uma indenização, ao 
argumento de que não é ela suficiente. Em outras palavras, não há, 
em matéria de meio ambiente, como indenização, a só obrigação de 
fazer, pois ela vem sempre acompanhada de uma obrigação de dar 
uma indenização'.
Para o Superior Tribunal de Justiça, não está descartada a 
possibilidade de que as duas obrigações coexistam. No entanto, 
esta cumulação só se justifica quando haja necessidade de 
complementação, por eventual insuficiência de uma delas. [...]
Assim, ainda que o princípio da reparação total se aplique ao dano 
ambiental, de tal maneira que a obrigação de recuperar o meio 
ambiente degradado seja compatível com a indenização pecuniária 
por eventuais prejuízos, até sua restauração plena, há de se 
estabelecer que, se houver restauração imediata e completa do bem 
lesado, em regra, não se fala em indenização. No caso de não ser 
adimplida a obrigação de reparação, fica determinado que o valor da 
indenização será arbitrado pelo juízo de origem, corrigido 
monetariamente por ocasião do pagamento, e que deverá ser 
depositado em favor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos, nos 
termos do art. 13 da Lei n. 7.347/85.

Este STJ entende que é perfeitamente possível a cumulação de 
indenização em conjunto com obrigação de fazer, entretanto isso não 
seria obrigatório, e estaria adstrito à possibilidade ou não de recuperação 
total da área degradada, o que, segundo se extrai do acórdão recorrido, 
não é possível saber no presente momento, dispensando, por hora, a 
referida penalidade.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL. 
VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO INTEGRAL DO PRAD. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO. HIPÓTESE EM QUE 
HOUVE A REPARAÇÃO INTEGRAL DO DANO SEM PREJUÍZOS 
REMANESCENTES. CUMULAÇÃO DE AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER COM AÇÃO INDENIZATÓRIA. INOCORRÊNCIA DE DANO 
REMANESCENTE OU REFLEXO. REPARAÇÃO TOTAL DA ÁREA 
DEGRADADA. PEDIDO INDENIZATÓRIO INDEFERIDO. 
RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO NÃO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DO IBAMA IMPROVIDO.
1. Recursos especiais nos quais se discute se o saneamento total 
do dano, bem como o cumprimento integral do Plano de 
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Recuperação da Área Degradada - PRAD, ilidem a necessidade de 
indenização.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem indeferiu o pedido de 
indenização, por entender que a área em questão já havia sido 
completamente restaurada, nos termos do PRAD, não havendo 
existência de outros prejuízos.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem externado o entendimento de 
que as ações de obrigação de fazer podem ser cumuladas com as 
indenizatórias; e que nem sempre a recomposição da área 
degradada ou o saneamento do dano provocado ilide a necessidade 
de indenização. Todavia, esse entendimento não implica a 
conclusão de que, sempre, será devida a indenização, pois, quando 
é possível a completa restauração, sem que se verifique ter havido 
dano remanescente ou reflexo, não há falar em indenização. (REsp 
1.198.727/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/8/2012, DJe 9/5/2013).
4. Além do mais, concluir de forma diferente do que foi decidido pelo 
Tribunal de origem, com relação à indenização, demandaria a 
incursão em matéria fático-probatória, o que não é permitido, por 
óbice da Súmula 7 do STJ.
5. Por fim, no que tange à alegação de dissídio jurisprudencial, cabe 
à parte que a alega a comprovação da similitude fático-jurídica, bem 
como o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados. No caso, o 
recorrente, além de limitar-se à transcrição das ementas, não 
demonstrou as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
julgados divergentes.
Recurso especial do Ministério Público não conhecido e recurso 
especial do IBAMA improvido.
(REsp 1.382.999/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 18/9/2014)

Vale ressaltar que a revisão dessas premissas fáticas de julgamento 
esbarra no óbice disposto na Súmula 7/STJ.
A Corte Especial desta Casa já decidiu:

Recurso especial. 
Não ofende o princípio da Súmula 7 emprestar-se, no julgamento do 
especial, significado diverso aos fatos estabelecidos pelo acórdão 
recorrido. Inviável é ter como ocorridos fatos cuja existência o 
acórdão negou ou negar fatos que se tiveram como 
verificados. (AgRg nos EREsp 134.108/DF, Rel. Ministro 
EDUARDO RIBEIRO, CORTE ESPECIAL, julgado em 2/6/1999, DJ 
16/8/1999, p. 36) - grifos acrescidos.

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "b", do CPC, conheço do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial.
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Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1421568 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2015 Página  7 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0318486-1 AREsp 628.911 / SC

Números Origem:  200972080013804  50037405020114047208  SC-200972080013804  
SC-50037405020114047208

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VALDECIR CARDOSO
ADVOGADOS : FRANCISCO JOSÉ DIAS

KÁTIA LUCIANE DOS SANTOS E OUTRO(S)
VALDEMIR BORTOLATO GERMANO

INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : VALDECIR CARDOSO
ADVOGADOS : FRANCISCO JOSÉ DIAS

KÁTIA LUCIANE DOS SANTOS E OUTRO(S)
VALDEMIR BORTOLATO GERMANO

INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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